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Servidora não viu nada
“atípico” em contrato

» BRUNA LIMA
» SARAH TEÓFILO

O
depoimento à CPI da Co-
vid da servidora doMinis-
tério da Saúde Regina Cé-
lia Silva Oliveira deixou a

impressão em senadores de que
ela tentou proteger alguém. A fis-
cal do contrato de compra da va-
cina indianaCovaxin se amparou
na burocracia para justificar pro-
blemas identificados por parla-
mentares nas negociações, disse
não ter visto nada de irregular no
documento e jogou para o setor
de importaçãoa responsabilidade
sobreeventuais inconsistências.
Regina Célia foi convocada

por causa do depoimento do ser-
vidor Luis RicardoMiranda, che-
fe de Importação do Departa-
mentodeLogísticadoministério.
De acordo comMiranda, a servi-
doraautorizouoprosseguimento
da importação da Covaxin, pas-
sando por cima do setor no qual
ele atua. A pasta fechou contrato,
em 25 de fevereiro, com a Precisa
Medicamentos, representante no
Brasil do laboratório indiano
Bharat Biotech, para a aquisição
de 20milhões dedoses do imuni-
zante aR$ 1,6 bilhão.
Miranda relatou “pressões atí-

picas”porparte dos seus superio-
res para agilizar a importação da
vacina,mas ele teria identificado
irregularidades no invoice (fatura
internacional) e pedido corre-
ções. Ao final, segundo enfatizou,
o procedimento de importação
seguiu sem sua autorização,mas
comoaval deReginaCélia.
Umdosproblemas listadospor

Miranda foi o pedido de paga-
mentoantecipado,que foi corrigi-
do, e a quantidade de imunizan-
tes. Conforme contrato, deveriam
ser entregues, numprimeiro lote,
quatro milhões de doses. A em-
presa previa, entretanto, segundo
invoice, a entrega de trêsmilhões.
Outro ponto era o pagamento a
uma terceira empresa que não
constava no contrato, aMadison
Biotech, comsedeemCingapura.
Aos senadores, Regina Célia

afirmou que aprovou o prosse-
guimento da negociação ape-
nas em relação à divergência do
quantitativo. Segundo ela, a
empresa informouquenão con-
seguiria enviar os quatro mi-
lhões de doses por um proble-
ma de regulamentação, mas
que enviaria ummilhão de uni-
dades no embarques seguintes.
“Considerei razoável, porque,
em outros contratos, nós acei-
tamos também. Até porque, a
vacina não seria paga pelos

Fiscal do documento de compra da Covaxin, firmado entre oMinistério da Saúde e a PrecisaMedicamentos, Regina Célia Oliveira
refutou, na CPI da Covid, qualquer fato incomumna tratativa analisada por ela. Senadores desconfiam do depoimento

Elameparece ser umapeça do
mecanismo. Vemaesse depoimento
claramente orientada e coordenada
para proteger algumas pessoas”

Randolfe Rodrigues (Rede-AP), vice-presidente da CPI

Aoposição fezumgrande esforço
para tentar confundir a faladela,
mas ela foimuito clara”
Marcos Rogério (DEM-RO), senador governista,
alegando “tentativa de construção de uma
narrativa baseada em fake news”

R$ 45milhões

De acordo comos irmãosMiranda, o
invoice previa pagamento antecipado
deR$ 45milhões por trêsmilhões de
doses da Covaxin, o que não estava
previsto no contrato. Pela
negociação, o pagamento só deveria
se feito após o governo receber o
imunizante, o que ainda não ocorreu.

ReginaCéliaOliveira disse que não sofreu qualquer pressão por parte dos seus superiores para agilizar a análise do contrato daCovaxin

quatro milhões, seria pago o
que entregou”, disse.
Questionada pelo presidente

da comissão, Omar Aziz (PSD-
AM), se não encontrou algo atípi-
co no contrato, ela negou. “Não
achei nada atípico no processo,
noquemecabe. Emrelaçãoàmi-
nha função de fiscal para fiscali-
zar a execução do contrato, não
teve nada atípico”, enfatizou.
Sobre apermanênciadaMadi-

son na invoice, Regina Célia “la-
vou as mãos”: disse que caberia
ao setor de importações e que ela
não avaliou quesito. Um e-mail
enviado pela servidora, entretan-
to, mostra que ela deu autoriza-
ção ao prosseguimento da nego-
ciação. O senador Alessandro
Vieira (Cidadania-SE) leu amen-

sagemdiversas vezes, na qual ela
diz: “Autorizamos a continuidade
dosprocedimentosdeembarque,
nas condições ora apresentadas”.
Nomesmo e-mail, Regina Cé-

lia afirma que aguarda o envio de
umadeclaraçãoquedizqueaMa-
dison é incorporada pela Bharat.
Apesar damensagem, a servidora
sustentouque sua resposta era re-
lativa apenas ao primeiro ponto,
do quantitativo de doses. “Não
aceitei o envio da invoice no no-
medaMadison”, frisou. A questão
foimuito questionadapelos sena-
dores. Eles enfatizaramque Regi-
na Célia era fiscal do contrato,
mas não o fiscalizou por comple-
to.A irritaçãodeparlamentares foi
grande. Em determinado mo-
mento, o senador Rogério Carva-

lho (PT-SE) perguntou: “Quem a
senhoraestáprotegendo?”
Para o vice-presidente da CPI,

Randolfe Rodrigues (Rede-AP), o
depoimento foi confuso e para-
doxal. “Ela se apresenta como fis-
cal de contrato emque os termos
mais controversos do contrato ela
não fiscaliza. Como o caso da in-
voice. Joga a responsabilidadepa-
ra aquele que foi responsável por
denunciar toda a alteração em re-
laçãoao contrato”, destacou.
Diante da tática adotada pela

depoente, Rodrigues acredita que
ela compareceu com o objetivo
deproteger“outrosvetores”.“Cha-
ma a atenção o fato histórico da
Regina ser nomeada pelo então
ministro Ricardo Barros. No co-
meço do governoBolsonaro, ela é

exonerada edepois volta a ser no-
meada. Ela me parece ser uma
peça domecanismo.Vem a esse
depoimento claramente orienta-
da e coordenadapara proteger al-
gumaspessoas”, ressaltou.
Já o senador governista Mar-

cos Rogério (DEM-RO) criticou a
“tentativa de construção de uma
narrativa baseada em fake news”.
“A oposição fez um grande esfor-
ço para tentar confundir a fala
dela,mas ela foimuito clara”, dis-
se. Rogério admitiu, no entanto,
que a servidora, em alguns mo-
mentos, ficou confusa nos escla-
recimentos quanto a uma tercei-
ra empresa, no caso, a Madison,
que não estava presente no con-
trato, entrar como a recebedora
dopagamento.

Conforme Regina Célia, a
portaria que a designou como
fiscal do contrato foi assinada
só em 22 de março, dois dias
após o encontro do presidente
Jair Bolsonaro com o deputado
federal Luis Miranda (DEM-
DF) e com Luis Ricardo Miran-
da, no qual os irmãos disseram
ter relatado ao chefe do Pla-
nalto irregularidades no con-
trato da Covaxin.
O cronograma de entrega pre-

via primeiro lote em17demarço,
e outra parte no dia 27, o que não
ocorreu. A empresa não cumpriu
nenhumdos prazos (o último lo-
te deveria ser entregue 70 dias
após a assinatura do contrato).
Regina Célia afirmou que enviou
uma notificação de descumpri-
mento dos prazos em 30 demar-
ço. “A portaria de nomeação que
me indicou como fiscal desse
contrato só foi publicada no dia
22. Eu não poderia memanifes-
tar antes disso”, explicou. Em ou-
tromomento da oitiva, no entan-
to, ela disse ter sido designada
como fiscal do contrato antes,
em8demarço, apesardeaporta-
ria com a nomeação ter sido pu-
blicada sónodia 22.

Punição
Outraquestãoabordadanode-

poimento foi a ausência de san-
ções doministério em relação à
empresa que estava descumprin-
do os prazos previstos emcontra-
to: imunizantes deveriam ter sido
entreguesentre17demarçoe6de
maio. A servidora disse ter feito
notificações à companhia ao lon-
go do período, mas o relatório
apontando o descumprimento
total do contrato foi feito só em23
de junho. Os senadores a critica-
ram, dizendo que a ação só ocor-
reuapósasdenúncias feitas àCPI.
“Depois que estourou o escânda-
lo”, pontuouAziz.
A servidora justificou que ficou

de férias entre 7 e 18 de junho,
mas que já havia o relatório, espe-
rando apenas os documentos da
empresaparaassinar e remeter ao
ministério. Depois desse relatório
e as denúncias na CPI, o governo
suspendeuocontrato,nodia29.
“Ao final desses 70 dias, eu

emiti um relatório apontando o
descumprimento total do con-
trato e submeti isso à Secretaria
deVigilância em Saúde para que
eles avaliassem a pertinência da
continuidade da contratação do
ponto de vista técnico, se haveria
ainda continuidade. Fiz isso re-
centemente, porque estava de fé-
rias”, pontuou.

Fotos: Edilson Rodrigues/Agência Senado

A senadora Simone Tebet
(MDB-MS) disse acreditar que
houve falsificação no documento
usado pelo governo para rebater
denúncia de irregularidades na
compra da vacina indiana Cova-
xin.ÀCPIdaCovid, aparlamentar
identificou 24 erros na chamada
“invoice” (uma fatura comos da-
dos do pagamento) apresentada
pelo ministro Onyx Lorenzoni,
ema 23 de junho, quando amea-
çouprocessar osdenunciantes.
Com uma imagem do docu-

mento, Tebet apontou erros de
grafia,de inglês,e faltade informa-
ções na nota fiscal que teria sido
enviadapela PrecisaMedicamen-
tos aoMinistério da Saúde para a
compra da Covaxin, emmarço
deste ano. “Tem clara comprova-
ção de falsidade de documento
privado. Nós estamos falando de
falsidade ideológica formulada
poralguém”,disseasenadora.

Entre os erros apontados por
Tebet estãomarca e o logotipo da
empresadesenquadrados—“não
estão alinhados em alguns pon-
tos, como se fosse uma monta-
gem” —; erros de inglês, como
prince (príncipe) no lugar de pri-
ce (preço); airpor e não airport
(aeroporto); mistura de portu-
guês e inglês, o que a senadora
chamou de “portinglês”; diferen-
ça no número de doses de vaci-
nas de um campo para o outro;
falta dedadosbancários e assina-
turas/autorizações.
O documento foi divulgado

pela primeira vez pelo servidor
do Ministério da Saúde Luis Ri-
cardoMiranda e seu irmão, o de-
putado LuisMiranda (DEM-DF),
como prova de que havia irregu-
laridade na compra da Covaxin.
Naversãoapresentadapelosdois,
a invoice previa pagamento ante-
cipado de R$ 45milhões por três

milhões de doses da Covaxin, o
que não estava previsto no con-
trato fechado entreMinistério da
Saúde e a PrecisaMedicamentos,
intermediadora do negócio. Pelo
acordo, o pagamento só deverá
se feito após oBrasil receber a va-
cina, o que aindanãoocorreu.
Outro ponto levantado pelos

irmãos é que a empresa destina-
tária do pagamento é aMadison
Biotech, uma offshore sediada
emCingapura que não consta no
contrato. Segundo a Precisa, a
empresa é ligada ao laboratório
indianoBharatBiotech, fabrican-
te daCovaxin.
Em 23 de junho, Lorenzoni e o

assessor da Casa Civil e ex-secre-
tário-executivo da Saúde, coronel
ÉlcioFranco, fizeramumpronun-
ciamento no Palácio do Planalto
no qual acusaram os irmãosMi-
randa de forjarem o documento
para sugerir irregularidades. Se-

gundo Franco e Lorenzoni, o go-
verno havia recebido duas ver-
sões da nota fiscal,mas nenhuma
delas correspondia àquehavia si-
do apresentada pelos irmãos. O
documento apresentado pelos
Miranda, no entanto, consta no
sistemadoMinistério daSaúde.
“Como é que ninguémvisuali-

zaumdocumento fajutocomoes-
te, documento apresentado pelo
Onyx e pelo Elcio, fotografadopor
nós e pela imprensa?”, frisouTe-
bet. Ela questionou se aMadison
teria produzido um documento
“comtantos errosde inglês”.
Segundo ela, o erromais grave

foi em relação ao número de do-
ses.Aquantidadeexpressanano-
ta fiscal era diferente em dois
campos dodocumento. “As doses
ali, eles colocam que são 300mil
caixas com 16 ampolas cada, ca-
da ampola dá para uma dose. Se
eu for multiplicar por isso, o que

Tebet indica falsificação de documento

A senadoramostrou a invoice, com24 erros, inclusive de inglês

oBrasil teriaque receber é4,8mi-
lhões de doses, e não três mi-
lhões, como está aqui”, afirmou.
“É um documento que diz que
ora o Brasil vai receber 4,8 mi-
lhões de doses da vacina, ora vai

receber trêsmilhões de doses.”
Procuradospelareportagempa-

raexplicaros erros apontadospela
senadora, Lorenzoni eoMinistério
da Saúde não responderamaté o
fechamentodestaedição.


